
Para redigir a Lei para aprovação do Plano Municipal de Educação. Realizei estudo relativo a melhor 

forma de garantir segurança orçamentária para execução do mesmo. Sabemos que o grande 

desafio para a execução das metas dos Planos Municipais de Educação será de financiamento. 

Devemos lembrar  que será um esforço conjunto de todos os entes. Todavia é notório que no caso 

do Pacto Federativo Brasileiro o município é o ente que sofre maior impacto financeiro. Sendo assim 

penso que no corpo da lei deverão ser citado os seguintes artigos da constituição federal os quais 

cito abaixo . Pois os mesmo estabelecem os papéis de cada ente federativo.  A constituição federal 

ordena os vínculos obrigatórios das receitas tributárias das 3 esferas de governo. De forma 

que  conforme relata o artigo da LEI Nº 12.858, DE 9 DE SETEMBRO DE 2013. Art. 2º  que se 

possa garantir no orçamento as verbas oriundas dos royalties do petróleo e fundo social. 

ATT 

Plauto Mendes 

  

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de 

colaboração seus sistemas de ensino. 

§ 1º A União organizará e financiará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, e prestará 

assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 

desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória. 

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de 

ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de 

forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do 

ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996) 

  

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino 

obrigatório. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

  

art. 212 da Constituição Federal 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212


Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do 
cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, serão considerados os sistemas 
de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213. 

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do 
ensino obrigatório, nos termos do plano nacional de educação 

  

  

LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014. 

  
Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá 

outras providências. 

  

PNE 

Art. 5o  A execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de monitoramento 
contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias: 

I - Ministério da Educação - MEC; 

II - Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte do Senado Federal; 

III - Conselho Nacional de Educação - CNE; 

IV - Fórum Nacional de Educação. 

§ 1o  Compete, ainda, às instâncias referidas no caput: 

I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios 
institucionais da internet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e o 
cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em educação. 

§ 2o  A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PNE, o Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP publicará estudos para aferir a 
evolução  no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei, com informações 
organizadas por ente federado e consolidadas em âmbito nacional, tendo como referência os 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.005-2014?OpenDocument


estudos e as pesquisas de que trata o art. 4o, sem prejuízo de outras fontes e informações 
relevantes. 

§ 3o  A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto ano de 
vigência do PNE e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades financeiras do 
cumprimento das demais metas. 

§ 4o  O investimento público em educação a que se referem o inciso VI do art. 214 da 
Constituição Federal e a meta 20 do Anexo desta Lei engloba os recursos aplicados na forma do art. 
212 da Constituição Federal e do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, bem 
como os recursos aplicados nos programas de expansão da educação profissional e superior, 
inclusive na forma de incentivo e isenção fiscal, as bolsas de estudos concedidas no Brasil e no 
exterior, os subsídios concedidos em programas de financiamento estudantil e o financiamento de 
creches, pré-escolas e de educação especial na forma do art. 213 da Constituição Federal. 

§ 5o  Será destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos 
recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, além de outros recursos 
previstos em lei, a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira pela 
exploração de petróleo e de gás natural, na forma de lei específica, com a finalidade de assegurar o 
cumprimento da meta prevista no inciso VI do art. 214 da Constituição Federal. 

Art. 10.  O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão formulados de maneira a assegurar a 
consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste 
PNE e com os respectivos planos de educação, a fim de viabilizar sua plena execução. 

  

  

  

  

  

LEI Nº 12.858, DE 9 DE SETEMBRO DE 2013. 

  

Dispõe sobre a destinação para as áreas de 

educação e saúde de parcela da participação no 

resultado ou da compensação financeira pela 

exploração de petróleo e gás natural, com a 

finalidade de cumprimento da meta prevista no 

inciso VI do caput do art. 214 e no art. 196 da 

Constituição Federal; altera a Lei nº 7.990, de 28 

de dezembro de 1989; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a destinação para as áreas de educação e saúde de parcela da 

participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural, 

de que trata o § 1º do art. 20 da Constituição Federal. 
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Art. 2º Para fins de cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 e no art. 196 da 

Constituição Federal, serão destinados exclusivamente para a educação pública, com prioridade 

para a educação básica, e para a saúde, na forma do regulamento, os seguintes recursos: 

I - as receitas dos órgãos da administração direta da União provenientes dos royalties e da 

participação especial decorrentes de áreas cuja declaração de comercialidade tenha ocorrido a partir 

de 3 de dezembro de 2012, relativas a contratos celebrados sob os regimes de concessão, de 

cessão onerosa e de partilha de produção, de que tratam respectivamente as Leis nºs 9.478, de 6 de 

agosto de 1997, 12.276, de 30 de junho de 2010, e 12.351, de 22 de dezembro de 2010, quando a 

lavra ocorrer na plataforma continental, no mar territorial ou na zona econômica exclusiva; 

II - as receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios  provenientes dos royalties e da 

participação especial, relativas a contratos celebrados a partir de 3 de dezembro de 2012, sob os 

regimes de concessão, de cessão onerosa e de partilha de produção, de que tratam 

respectivamente as Leis nºs 9.478, de 6 de agosto de 1997, 12.276, de 30 de junho de 2010, 

e 12.351, de 22 de dezembro de 2010, quando a lavra ocorrer na plataforma continental, no mar 

territorial ou na zona econômica exclusiva; 

III - 50% (cinquenta por cento) dos recursos recebidos pelo Fundo Social de que trata o art. 47 da 

Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, até que sejam cumpridas as metas estabelecidas no 

Plano Nacional de Educação; e 

IV - as receitas da União decorrentes de acordos de individualização da produção de que trata o art. 

36 da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010. 

§ 1º As receitas de que trata o inciso I serão distribuídas de forma prioritária aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios que determinarem a aplicação da respectiva parcela de receitas de 

royalties e de participação especial com a mesma destinação exclusiva. 

§ 2º A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP tornará público, 

mensalmente, o mapa das áreas sujeitas à individualização da produção de que trata o inciso IV do 

caput, bem como a estimativa de cada percentual do petróleo e do gás natural localizados em área 

da União. 

§ 3º União, Estados, Distrito Federal e Municípios aplicarão os recursos previstos nos incisos I e II 

deste artigo no montante de 75% (setenta e cinco por cento) na área de educação e de 25% (vinte e 

cinco por cento) na área de saúde. 

Art. 3º Os recursos dos royalties e da participação especial destinados à União, provenientes de 

campos sob o regime de concessão, de que trata a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, cuja 

declaração de comercialidade tenha ocorrido antes de 3 de dezembro de 2012, quando oriundos da 

produção realizada no horizonte geológico denominado pré-sal, localizados na área definida 

no inciso IV do caput do art. 2º da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, serão integralmente 

destinados ao Fundo Social previsto no art. 47 da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010. 

Art. 4º Os recursos destinados para as áreas de educação e saúde na forma do art. 2º serão 

aplicados em acréscimo ao mínimo obrigatório previsto na Constituição Federal. 

Art. 5º O § 1º do art. 8º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
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"Art. 8º .................................................................................... 

§ 1º As vedações constantes do caput não se aplicam: 

I - ao pagamento de dívidas para com a União e suas entidades; 

II - ao custeio de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino, especialmente na 

educação básica pública em tempo integral, inclusive as relativas a pagamento de salários e outras 

verbas de natureza remuneratória a profissionais do magistério em efetivo exercício na rede pública. 

.............................................................................................." (NR) 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 9 de setembro de 2013; 192º da Independência e 125º da República. 

DILMA ROUSSEFF 

Guido Mantega 

Aloizio Mercadante 

Alexandre Rocha Santos Padilha 

Edison Lobão 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 10.9.2013 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7990.htm#art8%C2%A71.


  

  

  

  

 ( Modelo de Criciúma, adaptado) 

  

LEI Nº XXXX, DE XX DE XXXX DE 20 XX 

  

  

APROVA O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE XXXXE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE XXXXXX Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei: 

  

Art. 1º  Fica aprovado o Plano Municipal de Educação - PME, com vigência por 10 (dez) anos (2015-

2024), com vistas ao cumprimento da Emenda Constitucional nº 59/2009 e do disposto no art. 214 

da Constituição Federal. 

  

Art. 2º  O Plano Municipal de Educação foi elaborado com participação da sociedade civil e 

governamental, sob a Coordenação grupo gestor do fórum municipal de Rio dos Cedros– instituído 

pelo Decreto 2666 de 25 de agosto de 2014 e da Comissão de Acompanhamento e Avaliação do 

Processo de Elaboração do PME de Rio dos Cedros, nomeada sob o Decreto nº 2660/17 de junho 

de 2014, subsidiado pela Secretaria Municipal de Educação de Rio dos Cedros. 

  

Art. 3º  O Plano Municipal de Educação de Rio dos Cedros, foi elaborado em conformidade com o 

Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014 e Lei 

Municipal nº xxxxx de xx de xxxx de xxx, art. Xx , que institui o Sistema Municipal de Ensino de Rio 

dos Cedros. 

  



Art. 4º  O Plano Municipal de Educação, apresentado em conformidade com a Constituição Federal 

de 1988, bem como da Lei Orgânica do Município de Lei Orgânica Municipal. 1990, reger-se-á pelos 

princípios da democracia e da autonomia. 

  

Art. 5º  O Plano Municipal de Educação contém a proposta educacional do município de Rio dos 

Cedros , com suas respectivas metas e estratégias, conforme documento anexo, fazendo parte 

integrante à presente Lei. 

  

Art. 6º  Compete ao Fórum Municipal de Educação de Rio dos Cedros e o Conselho Municipal de 

Educação de Rio dos Cedros - realizarem o acompanhamento e a avaliação da execução do Plano. 

  

Art. 7º  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessárias e, de outros recursos 

captados no decorrer da execução do Plano.  

Parágrafo Primeiro – Na forma como dispõe a Lei Nacional nº 12.858, de 9 de setembro de 2013, 

especialmente em seu artigo 2º, respectivos incisos e parágrafos, o Município de Rio dos Cedros, 

quando houver repasse das verbas de que trata mencionado dispositivo, efetuará a sua aplicação 

com a mesma destinação exclusiva ali prevista e nos mesmos percentuais. 

  

Artigo 9º - O Plano Plurianual(PPA) do Município será elaborado de modo a dar suporte às metas 

constantes no Plano Municipal de Educação. 

  

Art. 10º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 11º  Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Rio dos Cedros xx de xxxx de 2015. 

Fernando Tomaselli 

Prefeito Municipal 

Plauto Mendes 

Secretário Municipal de Educação 



Dilson Dalpiaz 

Secretário da fazenda 

  

--  
Prof. Plauto Mendes 

Secretário  Municipal de Educação 
 

"Antes de imprimir pense em sua responsabilidade e compromisso com o MEIO AMBIENTE!" 
 


